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Resumo:

O presente artigo analisa a proposta de um novo marco regulatório para 
a comunicação no Brasil. Descreve, sob o ponto de vista dos aportes 
teóricos da economia política da comunicação, como a legislação 
existente e a ausência de intervenção do Estado dificultam os avanços 
na implementação de políticas para o setor. O estudo mostra ainda que, 
apesar de o modelo histórico de concentração dos meios não ter sofrido 
alterações, o debate público sobre mudanças no marco legal avançou 
com as ações de atores da sociedade civil organizada, como o FNDC 
(Fórum Nacional pela Democratização da Comunicação.
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Resumen:

El artículo analisa la proposición de un nuevo marco regulatorio para 
las comunicaciones en Brasil. Bajo el punto de vista de los aportes 
teóricos de la Economía Política de la Comunicación, describimos 
como la legislación existente y la ausencia de intervención del Estado 
dificultan el progreso para la implementación de política públicas en 
el sector. Nuestro estudio mostra que, aunque el modelo histórico de 
concentración de los medios no ha sido alterado, el debate público 
acerca de los cambios en el marco regulatorio ha avanzado por medio 
de las acciones de actores de la sociedad civil organizada como el 
FNDC (Foro Brasileño por la Democratización de la Comunicación).

Abstract:

This paper analyses the proposal of a new regulation for media and 
mass communication in Brazil. Based on concepts and theoretical 
analysis from the Political Economy of Communication, we characterize 
how the current legislation and the lack of intervention by the State 
present difficulties for the progress in implementing public policies in 
the segment. Our study shows that, albeit there is a traditional and 
historically unchanging model of concentration of media ownership, 
the public debate on making changes to the current regulation have 
advanced through the actions of organized civil society actor such as 
FNDC (Brazilian Forum for the Democratizing Communication).
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Políticas de comunicação no Brasil: 
a proposta de um novo marco 
regulatório para a radiodifusão

	
Introdução

	 A televisão aberta começou as ope-
rações no Brasil em 1950. Historicamente, 
o modelo de radiodifusão comercial é ca-
racterizado pela predominância de poucos 
grupos televisivos no território nacional, 
sendo a TV Globo a líder de audiência.

	 Dentro da lógica capitalista de busca 
de audiência e de internacionalização eco-
nômica, os canais de rádio e TV investem 
em produtos homogêneos, restando pouco 
espaço para modelos alternativos, com pro-
duções culturais e regionais diversificadas.

	 Desde os primórdios, o modo de pro-
priedade e controle da televisão no Brasil, a 
exemplo do contexto latino-americano, ba-
seou-se no domínio de estruturas familiares 
detentoras dos poderes político e econômico.

	 Assim, ao longo de décadas do sé-
culo XX, os sistemas de meios latino-ame-
ricanos sustentaram práticas privadas na 
exploração de licenças de rádio e televi-
são que não precisaram da sanção de leis 
ou da produção de regulações estáveis. 
(BECERRA, 2011).

	 O caso brasileiro revela que a con-
centração da mídia remonta ao surgimen-
to da televisão e se imbrica com a própria 
legislação responsável por regular o setor, 
cuja origem vem da década de 1960.

	 Outra característica da realidade 
brasileira é a ausência de políticas de 
comunicação direcionadas para a aber-
tura de instâncias democráticas de parti-
cipação social. Conforme Bolaño (2007), 
a Constituição Federal de 1988 trouxe o 

esboço de um modelo alternativo de co-
municação, porém ainda não implemen-
tado efetivamente.

	 Nos últimos anos, não obstante, 
segmentos da sociedade civil organizada, 
liderados pelo Fórum Nacional pela De-
mocratização da Comunicação (FNDC), 
se mobilizaram e propõem o estabeleci-
mento de um novo marco regulatório para 
o setor, defendendo, entre outros pontos, 
a desconcentração econômica dos canais 
abertos e a proibição de concessões pú-
blicas para políticos.

	 O movimento ganhou força após a 
realização da 1ª Conferência Nacional de 
Comunicação (Confecom) em 2009 e re-
flete o entendimento de que a democrati-
zação da ação do Estado implica a parti-
cipação da sociedade civil nas instâncias 
gestoras de políticas.

	 A atualização de marcos regulató-
rios, defendida na legislação internacional 
acerca do assunto e levada adiante em 
outros países latino-americanos, enfrenta 
a resistência dos empresários de radiodi-
fusão no Brasil e não encontra reforço nas 
ações dos poderes Executivo e Legislati-
vo, que não avançam na aprovação e exe-
cução de proposições na área.

	 Tomando como base os aportes 
teóricos da economia política da comu-
nicação, o objetivo do artigo é discutir a 
proposta de um novo marco regulatório da 
comunicação no Brasil a partir da análise 
da legislação existente para o setor e das 
políticas necessárias para a área, confor-
me reivindicam os recentes movimentos 
pela democratização da mídia.

A Unesco e o início do debate sobre 
políticas de comunicação

	 As políticas de comunicação têm 
lugar, em nível mundial, nos debates da 
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Unesco (Organização das Nações Unidas 
para a Educação, a Ciência e a Cultura) 
na década de 1970.

	 Naquele momento, as nações em 
desenvolvimento reivindicavam uma Nova 
Ordem Mundial da Informação e da Co-
municação (NOMIC). Em sua forma mais 
radical, a NOMIC propunha a distribuição 
equitativa dos recursos de comunicação 
entre os países e mudanças profundas 
nos fundamentos legais e institucionais, 
que hoje regem as relações internacionais 
de comunicação. 

	 Sob este ponto de vista, passou a 
ser questionado o livre fluxo de informa-
ções, visto que não correspondia ao equi-
líbrio esperado no acesso aos meios de 
comunicação.

	 Mesmo preocupada em não atin-
gir a autonomia dos países membros, a 
Unesco recomendava que todo país de-
veria ter uma política nacional de comu-
nicação, de características democráticas, 
participativas e a serviço do desenvolvi-
mento nacional.

	 Assim, de acordo com Amorim 
(1988), quando se fala em políticas de co-
municação pensa-se em discutir as políti-
cas que assegurem a pluralidade das estru-
turas de produção e transmissão o acesso 
de todos às mensagens e a participação 
dos diversos grupos na sua definição.

	 Para a Unesco, o esforço para de-
mocratizar a comunicação não se esgota 
no plano das relações internacionais, ha-
vendo a necessidade também, em cada 
país, da adoção de sistemas nacionais 
democráticos de comunicação. Esse pro-
cesso implicaria o desenvolvimento das 
dimensões do indivíduo enquanto ser polí-
tico, cultural e social. Deste modo,

A Unesco entende por política nacional 
de comunicação um conjunto de regras 

e princípios tendo como objetivo esti-
mular comportamentos desejáveis e 
inibir os inconvenientes. Insiste em que 
esta política deve ser global e explícita. 
Neste sentido, deve abranger todos os 
aspectos importantes da comunicação. 
Caberia, portanto, ao se formular uma 
política, tentar responder a perguntas 
tão variadas quanto saber se o siste-
ma de comunicação deve ter caráter 
comercial ou saber se a comunicação 
deve ter um sentido eminentemente de 
entretenimento, ou também de educa-
ção e informação ou o que fazer para 
desenvolver a pesquisa em comunica-
ção. (AMORIM, 1988, p. 21-22).

	 Diante da concentração dos meios 
de comunicação, fenômeno que se acen-
tuou nas últimas décadas no contexto lati-
no-americano, as políticas de comunicação 
também abarcam as ações do Estado que, 
conforme as concepções e legitimações de 
cada tempo histórico, orientam os destinos 
da criação, produção, difusão e consumo 
de produtos comunicativos e culturais, 
além de abranger iniciativas de segmentos 
da sociedade civil e do setor privado (BUS-
TAMANTE apud MORAES, 2009, p. 109).

	 As discussões do organismo mul-
tilateral culminaram com a publicação do 
Relatório MacBride (Um mundo e muitas 
vozes) em 1980, documento que identi-
ficou e sistematizou o problema da con-
centração dos meios e a relevância de 
mecanismos dos poderes públicos para 
salvaguardar a cultura nacional dos paí-
ses e ampliar a participação social.

	 Como forma de fazer frente ao po-
derio da indústria midiática, os Estados 
têm praticado intervenções para regu-
lar os sistemas de radiodifusão, medidas 
adotadas principalmente na Argentina, 
Uruguai e Equador. O tema encontra lugar 
em investigações da economia política da 
comunicação, para a qual a indústria da 
comunicação se tornou parte integrante 



70

pragMATIZES - Revista Latino Americana de Estudos em Cultura

Disponível em http://www.pragmatizes.uff.br

de uma grande ordem corporativa que é 
simultaneamente exploradora e anti-de-
mocrática. (MOSCO, 1999).

	 Essa preocupação com o interesse 
público perante os órgãos reguladores e po-
líticos do Estado serve ao quadro brasileiro, 
no qual a temática da atualização do marco 
regulatório se ampliou na esfera da socie-
dade civil organizada, mas não avançou na 
agenda dos poderes Legislativo e Executivo.

Comunicação, Estado e regulação
	
	 Com a preponderância do mercado 
sobre os sistemas social, cultural e políti-
co, um dos problemas enfrentados pelas 
nações tem sido a perda da autonomia do 
Estado em proteger os direitos dos cida-
dãos e regular os agentes e dinâmicas so-
ciais e econômicas.

	 Jambeiro (2001) explica que, nota-
damente no final do século XX, esse cená-
rio de domínio do livre mercado teve como 
consequência a substituição dos valores 
coletivos e públicos – tradicionalmente 
mediados pelo Estado – por valores indivi-
duais e empresariais.

	 Nesta perspectiva, o Estado deixou 
de regular diversas áreas da sociedade, 
cedendo lugar às forças do mercado. Com 
isso, surge a preocupação em resguardar 
os direitos dos cidadãos, uma vez que

Cabe aos Estados, nas sociedades 
contemporâneas, uma função de or-
denação e de regulação das relações 
sociais e de composição de interesses 
individuais e sociais, frequentemente 
no âmbito da prossecução de políticas 
públicas. (GONÇALVES, 2003, p. 34).

	 Essa necessidade de proteção dos 
direitos dos cidadãos se verifica com o 
aprofundamento do processo de globali-
zação, responsável por intensificar o re-

cuo do Estado, inclusive nas políticas que 
tratam da comunicação. Assim:

Esta nova realidade revela a conse-
qüência mais visível da consolidação 
do processo de expansão do capi-
talismo na área das comunicações, 
hoje caracterizada pela conglome-
ração de empresas, globalização 
da produção, internacionalização e 
oligopolizaçäo do mercado, e cris-
talização da lógica capitalista nas 
relações entre os mídia e seus pú-
blicos. Isto pode não ser uma situ-
ação pretendida pela teoria liberal, 
no que se refere à economia de 
mercado e à democracia, mas sem 
dúvida é uma realidade concreta 
permitida por sua aplicação. Na me-
dida em que se veja esta situação 
como não conducente ao exercício 
e ao aprofundamento da democra-
cia, pode-se, portanto, concluir pela 
falha do mercado enquanto regula-
dor da sociedade, e da democracia 
liberal enquanto sistema de gestão 
social, pelo menos no que se refere 
à área da comunicação de massa. 
(JAMBEIRO, 2001, p. 31).

	 Para Jambeiro (2001), as políticas 
nacionais dos países estariam se originan-
do no interior das estruturas nacionais e in-
ternacionais de mercado. Neste sentido,

Ao invés do Estado e grupos de inte-
resse da sociedade civil nacional, são 
as companhias multinacionais e as 
organizações internacionais, aliadas 
ou não a grupos nacionais, que es-
tão ocupando a posição de principais 
forças nos processos regulatórios. No 
ambiente regulador da indústria da TV, 
por exemplo, ao invés dos governos e 
grupos nacionais de pressão lutando 
para conciliar interesses econômicos, 
políticos e culturais, estaríamos vendo 
agora grandes e poderosas corpora-
ções transnacionais ditando as regras 
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para os serviços de televisão. (JAM-
BEIRO, 2001, p. 10).

	 A defesa da intervenção do Estado 
no setor das comunicações encontra base 
em uma ampla gama de autores da linha 
da economia política da comunicaçãoIII, 
para os quais a irrestrita liberdade de mer-
cado no cenário de concentração midiática 
não garante o funcionamento adequado de 
mecanismos de participação e regulação.

	 Nesta perspectiva, a ação regulató-
ria do Estado precisa zelar pelo equilíbrio 
entre o que deve ser público e o que pode 
ser privado, “inclusive deixando claro à 
população que as empresas de rádio e te-
levisão não são proprietárias dos canais, 
apenas concessionárias de um serviço 
público com prazo de validade estabeleci-
do em contrato” (MORAES, 2009, p. 195).

	 Ao analisar a lógica das políticas de 
comunicação e o embate entre os atores 
na construção da legislação para o setor 
no Brasil, Bolaño (2010) caracteriza o mo-
delo de audiovisual como nacionalista e 
concentrador, em que prevaleceu a preo-
cupação em proteger os capitais instala-
dos da concorrência externa, a limitação 
da manifestação das expressões locais 
e do desenvolvimento de um panorama 
audiovisual diversificado, servindo basica-
mente aos interesses políticos e econômi-
cos que se articulam no seu interior. 

	 Nas últimas décadas, com a che-
gada ao poder de governos de orientação 
progressista em países latino-americanos, 
entendeu-se que a comunicação possui 
um caráter estratégico, não apenas para a 
formação de consensos sociais, mas tam-
bém para a soberania nacional, o desenvol-
vimento cultural, a integração regional e a 
cooperação internacional (MORAES, 2009). 

	 Sob este prisma, compreende-se a 
relevância da participação do poder públi-
co nos sistemas de informação e difusão 

cultural, por meio de ações direcionadas 
para a renovação de leis e marcos regu-
latórios das outorgas de rádio e televisão, 
no estímulo às produções regionais e in-
dependentes e no fortalecimento de ca-
nais públicos de comunicação.

	 Para Romão (2014), a democrati-
zação da ação do Estado também é um 
fenômeno que tem sido verificado com 
maior ênfase a partir do final da década 
de 1980, sendo a sociedade civil protago-
nista na abertura de espaços de debate e 
gestão de políticas.

	 Considerando que a radiodifusão é 
transmitida por meio de um recurso limita-
do – o espectro de frequências – a explora-
ção privada desse bem público finito deve 
ter como fim os interesses da coletividade.

Marco regulatório da comunicação 
no Brasil

	 Ao longo da história, a radiodifu-
são comercial brasileira é caracterizada 
por uma série de falhas, como a ausência 
de transparência e de critérios nos pro-
cessos de outorgas de canais de rádio e 
televisão; interferências políticas e irre-
gularidades na obtenção e na renovação 
de licenças; inexistência de fiscalização e 
falta de mudanças estruturais no proces-
so de participação social em relação às 
políticas do setor.

	 Instituído pela lei nº 4.117, de 27 
de agosto de 1962, o Código Brasileiro 
de Telecomunicações é o primeiro gran-
de marco regulatório para os serviços de 
radiodifusão no país e segue em vigência 
até hoje. O dispositivo resistiu às mudan-
ças tecnológicas e conserva intacto o tex-
to que trata da radiodifusão, ao passo que 
as telecomunicações sofreram profundas 
transformações no decorrer da década de 
1990, ganhando um novo marco legal com 
a Lei Geral de Telecomunicações.
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	 Com a Constituição Federal de 
1988, a Comunicação Social ganhou um 
capítulo específico, com cinco artigos (do 
220 ao 224) sobre o tema (BRASIL, 2010). 
O texto constitucional estabelece os prin-
cípios da radiodifusão, que deveriam se 
orientar para as finalidades educativas, ar-
tísticas, culturais e informativas; promover 
a cultura nacional e regional e estimular a 
produção independente.

	 A Constituição de 1988 também 
previu a proibição de monopólios e oli-
gopólios nos meios de comunicação e a 
complementaridade dos sistemas privado, 
público e estatal.

	 Neste sentido, enquanto os setores 
de informática, telecomunicações e TV 
segmentada passaram por mudanças re-
gulatórias, reforçando os mecanismos de 
mercado, a radiodifusão tradicional seguiu 
sem alterações e sob influência de pode-
rosos interesses políticos e econômicos.

	 Acerca dos dispositivos legais que 
regem a comunicação,

Vivemos hoje um processo de mu-
dança daquele modelo de regulação 
definido em 1962 e os contornos bási-
cos do novo modelo já estão bastante 
claros. Quanto à questão regional, o 
problema da diversidade cultural, de 
estímulo à produção local e indepen-
dente, enfim, toda a problemática da 
regulação dos conteúdos, numa pers-
pectiva progressista, como aquela que 
figura nos princípios da Constituição 
de 1988, no capítulo sobre a matéria, 
ou não está tratada na legislação ou, 
quando está, os dispositivos não são 
cumpridos. (BOLAÑO, 2007, p. 95).

	 A análise do momento histórico da 
década de 1960 também considera que 
havia a centralidade do Poder Executivo 
no processo de outorgas e renovações 
das concessões de radiodifusão. A fun-

ção centralizadora da União sofreu mo-
dificações com a Constituição Federal de 
1988, que trouxe atribuições também ao 
Poder Legislativo.

	 Deste modo, segundo a Consti-
tuição, compete exclusivamente ao Con-
gresso Nacional apreciar os atos de con-
cessão e renovação de emissoras de rádio 
e televisão, além de a não-renovação das 
concessões depender da aprovação de, 
no mínimo, dois quintos do Congresso em 
votação nominal. (BRASIL, 2010).

	 O período que se segue é de ine-
xistência de iniciativas de regulamentação 
dos dispositivos constitucionais. Com rela-
ção a esse quadro inalterado de regulação,

Outros dispositivos da Constituição 
tiveram destino ainda mais triste, não 
sendo implementados até hoje por fal-
ta de regulamentação posterior. É o 
conjunto desses dispositivos que pode 
ser entendido como a base para a 
construção de um novo modelo de re-
gulação das comunicações que jamais 
chegou a concretizar-se no país. Cito 
os mais importantes: proibição do mo-
nopólio e do oligopólio nos meios de 
comunicação (artigo 220, parágrafo 5); 
preservação das finalidades educati-
vas, culturais e informativas; proteção 
à cultura regional através da garantia 
de regionalização da produção; estí-
mulo à produção independente (artigo 
221); criação dos três modos comple-
mentares de exploração - privado, es-
tatal e público (artigo 223). (BOLAÑO, 
2007, p. 96).

	 Como consequência da imobili-
dade governamental em propor mudan-
ças na legislação, entidades da socie-
dade civil organizada, representadas 
pelo Fórum Nacional pela Democrati-
zação da Comunicação, passaram a 
cobrar do poder público um novo marco 
legal para a radiodifusão.
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	 Esta iniciativa adquire maior ex-
pressão em 2009, quando ocorre a 1ª 
Conferência Nacional de Comunicação no 
país. O evento pode ser balizado como o 
momento em que a proposta de um novo 
marco regulatório efetivamente entra na 
agenda das discussões. Os principais ato-
res envolvidos na conferência foram os 
radiodifusores, os poderes Executivo e 
Legislativo e a sociedade civil organizada.

	 Para Liedtke e Aguiar (2013), a Con-
fecom representa uma conquista política 
oriunda das lutas pela cidadania e pela de-
mocratização dos meios de comunicação 
de massa no Brasil por parte das entidades 
populares. Conforme os autores,

A experiência em torno da 1ª Confecom 
demonstra o importante papel político 
da sociedade civil em prol da demo-
cratização da comunicação, unindo 
esforços para externar suas demandas 
em torno de um novo marco regulató-
rio para a mídia brasileira debatidas no 
âmbito da conferência, cujas expecta-
tivas recaem, agora, sobre o Congres-
so Nacional, a quem cabe analisar os 
diversos projetos de lei em tramitação 
encaminhados pelo Executivo. (LIE-
DTKE; AGUIAR, 2013, p. 79).

	 A Confecom terminou com a apro-
vação de 633 resoluções que propuseram 
critérios democratizantes e mecanismos 
de transparência nas outorgas de rádio 
e TV. Entre as propostas, estão a regula-
mentação dos artigos da Constituição Fe-
deral, a proibição de concessões públicas 
de radiodifusão sonora e de sons e ima-
gens a políticos, a realização de consultas 
públicas e audiências nos procedimentos 
de renovação das concessões e a cons-
tituição de um Conselho de Comunicação 
Social com poderes deliberativos.

	 O evento, realizado no final do Go-
verno Lula, possibilitou a participação con-
junta do Estado, sociedade civil e merca-

do, sinalizando a possibilidade de avanços 
nas políticas de comunicação no Brasil. O 
documento com o caderno de propostas 
sintetiza essa expectativa, ao mencionar 
os objetivos da conferência e suas conse-
quências para os próximos anos:

A 1ª Confecom buscou fundamentar 
e atualizar os debates relacionados à 
Comunicação no país, de modo a for-
necer subsídios para a elaboração e 
implementação de políticas públicas 
para o setor nos próximos anos, mes-
mo a Conferência não tendo caráter 
deliberativo. Por isso, é fundamental 
recuperar o processo de diálogos e 
negociações por meio do qual a Con-
ferência se tornou possível, visando 
documentar esse debate democrático. 
(CONFECOM, 2010, p. 13).

	 Na análise do quadro das políticas 
de comunicação e regulação no contexto 
pós-Confecom, Bolaño (2010, p. 102) sin-
tetiza que “é inegável no país o avanço na 
organização de uma esfera pública mais 
ampla que discute os problemas da co-
municação, mas ainda falta traduzir esse 
avanço em conquistas concretas, materia-
lizadas na legislação”.

	 Após a Confecom, o movimento 
social ocupado com a democratização da 
comunicação saiu fortalecido, buscando 
canais de diálogo com os poderes de Es-
tado para viabilizar a execução das pro-
postas debatidas e aprovadas.

	 Um dos primeiros movimentos nes-
te sentido se deu com a realização do 
seminário “Marco regulatório – propostas 
para uma comunicação democrática” por 
iniciativa do Fórum Nacional pela Demo-
cratização da Comunicação. O evento, 
realizado no Rio de Janeiro em 2011, ba-
seou-se nas sistematizações aprovadas 
e reunidas em documento final da Confe-
com e teve como meta reunir as suges-
tões da sociedade para a criação de uma 
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plataforma com as contribuições para a 
consolidação de uma plataforma para um 
novo marco regulatório na área.

	 A primeira versão da proposta foi 
posta em consulta pública e obteve mais de 
200 contribuições dos internautas, as quais 
foram analisadas e reunidas no documento 
final. O seminário serviu de base, portanto, 
para o lançamento da plataforma com os 20 
pontos eleitos prioritários para democratizar 
as comunicações no paísIV, no intuito de o 
tema ser incluído na agenda política.

	 Uma das diretrizes para o novo mar-
co regulatório das comunicações aborda 
a participação social que, segundo o do-
cumento, deve ser garantida em todas as 
instâncias e processos de formulação, im-
plementação e avaliação de políticas de 
comunicação, sendo assegurada a repre-
sentação ampla em instâncias de consul-
ta dos órgãos reguladores ou com papeis 
afins e a realização de audiências e consul-
tas públicas para a tomada de decisões.

	 No início de 2012, de acordo com o 
FNDC, o ministro das Comunicações Paulo 
Bernardo anunciou que colocaria em consul-
ta pública o tema da regulação das comuni-
cações, o que não ocorreu efetivamente.

	 A demora do governo em viabilizar a 
consulta pública acerca do assunto aumen-
tou o descontentamento das organizações 
da sociedade civil. Desta forma, em agosto 
de 2012, na ocasião dos cinquenta anos de 
vigência do Código Brasileiro de Telecomu-
nicações, o fórum lançou a campanha na-
cional “Para expressar a liberdade – uma 
nova lei para um novo tempo”, cuja propos-
ta era intensificar o diálogo da sociedade 
civil com a esfera governamental em defe-
sa de uma nova regulação para a área.

	 A aglutinação dos atores sociais de-
sencadeou o lançamento, em maio de 2013, 
do projeto de lei de iniciativa popular para 
uma Mídia Democrática. A proposta com-

preende um instrumento político de pressão 
sobre os atores estatais que se propõe a le-
var ao Congresso Nacional uma lei que mo-
difique a arquitetura institucional do sistema 
midiático brasileiro. (PROJETO..., 2013).

	 A proposta da sociedade civil para 
regulamentar a comunicação e garantir a 
organização de uma esfera de deliberação 
com participação social necessita de 1,5 
milhão de assinaturas dos cidadãos para 
iniciar a tramitação no Poder Legislativo.

	 A redefinição de marcos regulató-
rios, como é proposta, é defendida pelos 
autores da economia política da comuni-
cação, dado que representa a ação do Es-
tado sobre o sistema de radiodifusão em 
defesa da democratização.

Estabelecer marcos regulatórios de-
mocráticos significa dotar os países 
de mecanismos legais para frear a 
concentração monopólica e a mercan-
tilização, bem como atualizar normas 
para a concessão e a fiscalização das 
outorgas de rádio e televisão. A revi-
são da legislação pode favorecer tam-
bém a produção nacional, regional, 
comunitária e educativa, com estabe-
lecimento de cotas obrigatórias para 
exibição nas redes abertas e reserva 
de mercado para filmes nacionais nas 
salas de cinema, entre outros pontos. 
(MORAES, 2009, p. 141).

	 O tema também tem é reconhecido 
no direito internacional. Por consequên-
cia, “a construção de um sólido marco re-
gulatório envolve tanto o estabelecimento, 
por lei, de políticas públicas com fortes ob-
jetivos e regras quanto a criação de uma 
autoridade reguladora independente que 
zelará pelo cumprimento da legislação” 
(MENDEL; SALOMON, 2011, p.12).

	 Entende-se, assim, que a partici-
pação do Estado na garantia de marcos 
legais que impeçam práticas monopóli-
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cas contribui para o aprofundamento da 
democracia. Segundo Moraes (2009), as 
disposições regulatórias devem envolver 
três instâncias principais: o Estado, a so-
ciedade civil e o setor privado, cabendo ao 
primeiro – ator estatal – garantir o equilí-
brio em termos de acesso, participação e 
representatividade aos setores envolvidos.

	 A análise do panorama brasileiro 
revela a dificuldade em estabelecer um 
debate público sobre as comunicações, 
tendo em vista a centralidade histórica da 
indústria da comunicação em poucos gru-
pos familiares. Entrementes, alternativas 
democráticas surgem com a proeminência 
de atores da sociedade civil, que conse-
guiram a realização da Confecom e agora 
reivindicam as mudanças no modelo via 
novo marco regulatório.

Considerações finais

	 No presente momento, não há no 
Brasil uma política democrática para a co-
municação. Essa constatação se reflete 
na imobilidade do governo de turno em 
dar continuidade às propostas aprovadas 
na 1ª Conferência Nacional de Comunica-
ção, realizada em 2009.

	 O congestionamento de um debate 
público tanto na esfera do Executivo quan-
to Legislativo tem levado a sociedade civil 
organizada a conduzir esta discussão por 
meio de debates em universidades, asso-
ciações sindicais, audiências públicas e 
pela internet.

	 A mobilização da sociedade civil, 
conduzida majoritariamente pelo Fórum 
Nacional pela Democratização da Comu-
nicação, tem demonstrado a possibilidade 
de abertura de canais de discussão públi-
ca sobre temas de interesse coletivo.

	 A proposta de um novo marco re-
gulatório para a comunicação deve ser 

compreendida como parte do processo 
de reconstrução democrática do espaço 
latino-americano, submetido há décadas 
ao neoliberalismo, cujos reflexos podem 
ser notados na concentração da mídia e 
no esvaziamento dos poderes do Estado. 
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